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	RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO





Exmo. Sr. Prefeito do Município de Registro

A Controladoria Municipal da Prefeitura de Registro, no cumprimento de suas atribuições, atendendo ao disposto na Legislação vigente, artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, artigos 32, 35,93 e 150 da Constituição do Estado de São Paulo, bem como assim o artigo 54, parágrafo único, e artigo 59, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal, artigo 38, parágrafo único, da Lei 709/93, Comunicado SDG 32/2012 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e artigo 129 e 135 da Lei Orgânica do Município de Registro, vem submeter a Vossa Excelência o Relatório Quadrimestral de Controle Interno do exercício de 2018, com ênfase nos principais resultados.

[image: ]

	CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
GABINETE DO PREFEITO


			[image: simbolos_brasao_registro]


[image: ]

	CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
GABINETE DO PREFEITO






3
Controladoria Geral do Município
Rua José Antonio de Campo, 250 – Centro Registro / SP – e-mail: controleinterno@registro.sp.gov.br


55
	Controladoria Geral do Município
Rua José Antonio de Campo, 250 – Centro Registro / SP – e-mail: controleinterno@registro.sp.gov.br









O relatório foi estruturado conforme relação abaixo:


Capítulo        Assunto                                                                                                                        Página

Capítulo I – Introdução ............................................................................................................4
Capítulo II – Fontes documentais.............................................................................................5
Capítulo III – Quadro síntese....................................................................................................5
Capítulo IV – Alertas – Pontos de atenção...............................................................................7
Capítulo V – Índice das análises ..............................................................................................9
Capítulo VI – Análise – Orçamento Municipal ........................................................................10
Capítulo VII – Análise – Execução do Orçamento Municipal ................................................15
Capítulo VIII – Análise – Certames licitatórios .......................................................................41
Capítulo IX – Análise - Transparência das contas públicas ...................................................43
Capítulo X – Relatórios do TCESP...........................................................................................44
Capítulo XI – Denúncias e Encaminhamentos .......................................................................50
Capítulo XII – Outros Exames ................................................................................................50
Capítulo XIII – Expediente da Controladoria .........................................................................51
Capítulo XIV – Conclusão ........................................................................................................52
Capítulo XV – Encerramento ..................................................................................................53






	I – Introdução




O objetivo desse relatório é manter o Exmo Senhor Prefeito e os gestores municipais informados sobre a situação financeira atual, a execução orçamentária do 1º quadrimestre e demais atos de gestão. Dessa forma, o presente instrumento demonstra aspectos relacionados ao controle financeiro, orçamentário e patrimonial da Prefeitura Municipal de Registro, bem como, informações auxiliares às demonstrações contábeis e financeiras referentes ao período em análise, de forma objetiva e clara, sendo de fácil compreensão para os seus usuários.
Obedecendo aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal e perseguindo a premissa da Transparência da Gestão Pública, na realização desse trabalho buscou-se a simplificação dos seus textos e tabelas, tentando possibilitar um entendimento mais facilitado dos dados, evitando a utilização de tabelas complexas e termos técnicos que possam dificultar o entendimento das informações. Nesse contexto, extrai-se uma das principais funções do Controle Interno que é suprir a Administração de informações claras acerca de sua gestão.
O relatório consistirá no controle da execução orçamentária, patrimonial, financeira e operacional e outros aspectos necessários ao acompanhamento efetivo da Administração Pública Municipal em seus mais diversos níveis.
Os relatórios de Controle Interno devem ser usados pela administração como instrumento auxiliar a fim de conduzir a gestão para o atendimento dos interesses coletivos e o cumprimento das metas e objetivos estabelecidos, pois a partir dos RCI pode-se corrigir os eventuais erros apontados, adaptar os projetos, planos e programas que tenham se desviado do objeto ou estejam apresentando resultados ineficientes, etc., sem falar na função de prevenção de erros e problemas.
O conteúdo do presente relatório consiste no atendimento a legislação vigente, com suporte documental analítico de posse do setor de Controle Interno, que terão como objetivos:
· Garantir a veracidade das informações e relatórios contábeis financeiros e operacionais;
· Prevenir erros e irregularidades e, em caso de ocorrência destes, possibilitar descobri-los o mais rapidamente possível;
· Localizar erros e desperdícios promovendo ao mesmo tempo a uniformidade e a correção ao registrarem-se as operações;
· Salvaguardar os ativos e, de modo geral, obter-se um controle eficiente sobre todos os aspectos operacionais da entidade.

	II – FONTES DOCUMENTAIS



O presente relatório foi elaborado com base nas análises dos dados obtidos através das seguintes fontes: I. Relatórios informatizados oficiais da Prefeitura; II. Relatórios e alertas do AUDESP; III. Processos administrativos, de licitação, de empenhos, prestações de contas de entidades, de adiantamentos, etc.; IV. Informações fornecidas pelas Secretarias, mediante solicitação da CGM por meio de requisições; V. Relatórios anuais, apartados e alertas do TCESP; VI. Aferições in loco obtidas em vistorias e diligências desta Controladoria; VII. Relatórios diversos de gestão governamental, publicados por órgãos de controle externo.

	III – QUADRO SÍNTESE 



No quadro abaixo segue uma síntese dos principais resultados alcançados no período e análise e detalhados no transcorrer do presente relatório.
Quadro síntese com principais resultados 
	 
	Item
	Discriminar

	1
	Previsão das Receitas (Executivo)
	R$ 57.852.625,53

	2
	Realização das Receitas
	R$ 56.908.402,34

	3
	Análise da arrecadação (Déficit)
	- R$ 944.223,19

	4
	Percentual do Déficit de arrecadação
	- 1,63 %

	5
	Valor dos créditos adicionais totais (anulação/excesso de arrecadação / superávit financeiro / remanejamento / transposição e transferências)
	R$ 27.177.057,80

	6
	Percentual de alteração orçamentária em relação a inicial
	17,45 %

	7
	Total das despesas empenhadas (somente Prefeitura)
	R$ 72.107.503,79

	8
	Total das receitas arrecadadas    (somente Prefeitura)
	R$ 56.908.402,34

	9
	Resultado orçamentário (Déficit) - não considerando a Câmara
	- R$ 15.199.101,45

	10
	Repasse a Câmara Municipal
	R$ 1.741.000,00

	11
	Devolução ref. a duodécimos da Câmara Municipal
	R$ 0,00

	12
	Total das despesas empenhadas (incluindo o repasse a Câmara)
	R$ 73.898.503,79

	13
	Percentual do déficit orçamentário (incluindo a Câmara)
	- 29,86% 

	14
	Restos a pagar pagos até 30/04/2018
	R$ 9.991.681,24

	15
	Saldo de Restos a pagar em 30/04/2018
	R$ 1.177.119,28 

	16
	Saldo da Dívida Ativa em 30/04/2018
	R$ 

	17
	Valor da Receita Corrente Líquida
	R$ 152.318.632,25

	18
	Valor total da despesa com pessoal
	R$ 67.091.849,42

	19
	Em face da RCL, qual o percentual da despesa laboral de todo o Poder Executivo?
	44,0470%

	20
	Valor de aplicação com recursos próprios em saúde (empenhada)
	R$ 13.037.561,23

	21
	Percentual de aplicação com recursos próprios em saúde
	31,60 %

	22
	Valor de aplicação com recursos no ensino (empenhada)
	R$ 9.087.264,18

	23
	Percentual de aplicação com recursos próprios no ensino
	22,04 %

	24
	Valor de aplicação do Fundeb
	R$ 8.093.443,20

	25
	Percentual de aplicação do Fundeb
	86,07 %

	26
	Percentual gasto com o magistério - mínimo 60%
	67,97 %

	27
	Depósito TJSP - Regime anual
	R$ 0,00

	28
	Saldo da Dívida de Longo Prazo
	R$ 3.585.930,16

	29
	Valor dos certames licitatórios 
	R$ 18.546.005,04

	30
	Desde o início do ano, a Prefeitura recolhe os encargos sociais (INSS. PASEP, FGTS, RPPS)?
	Sim

	31
	Está a Prefeitura adimplindo os parcelamentos de encargos sociais?
	Sim

	32
	Com mais de 10 mil habitantes, a Prefeitura divulga, em sua página eletrônica, os repasses a entidades do 3° setor, bem como informações alusivas a procedimentos licitatórios e ações governamentais, tudo nos moldes do art. 8°, § 1° da Lei Federal n° 12.527/2011?
	Sim

	33
	Com mais de 50 mil habitantes, a Prefeitura em sua página eletrônica, mostra em tempo real, receitas arrecadadas e a espécie de despesa que está sendo realizada, em conformidade com o art. 48-A da Lei de Responsabilidade Fiscal?
	Sim

	34
	A Prefeitura publica em sua página eletrônica, as leis relativas as peças de planejamento (PPA, LDO e LOA), bem como seus anexos?
	Sim




	IV – ALERTAS – PONTOS DE ATENÇÃO



1. DÉFICIT de arrecadação (diferença entre o previsto e o arrecadado) no valor de R$ - 944.223,19, sendo – 1,63% - pg. 15;
2. DÉFICIT orçamentário (diferença entre despesa empenhada e receita arrecadada) no valor de R$ - 16.990.101,45, sendo -29,86 – pg. 15%;
3. Em relação aos gastos no ensino com recurso próprio, com base na despesa liquidada o Município apresenta percentual de aplicação desfavorável ao atendimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal – pg. 28;  
4. Dos 95% obrigatórios na aplicação com a despesa efetivamente paga com os recursos que foram recebidos do Fundeb no exercício, o Município aplicou 86,07%. Nota-se, portanto que o total da despesa paga no período em análise, NÃO atende ao dispositivo do §2º, art. 21 da Lei 11.494/07 – pg. 30;
5. Divergência no saldo bancário da conta do Fundeb no valor de                                                                                                                              -1.218.072,90 – pg. 30;
6. Apontamentos do TCESP na Fiscalização Ordenada I – Hospitais, UPA’s e UBS’s – pg. 45;
7. Apontamentos do TCESP na Fiscalização Ordenada II – Frota – pg. 46;
8. Apontamentos do TCESP na Fiscalização Ordenada IV – Almoxarifado – pg. 48;
9. Apontamentos do TCESP na Fiscalização Ordenada VII – Resíduos sólidos – pg. 48;
10. Apontamentos do TCESP na Fiscalização Ordenada IX – Transporte Escolar – pg. 49;
11. Falta do AVCB em todas as unidades escolares e em todas as unidades de saúde – pg. 50;
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	VI – ORÇAMENTO MUNICIPAL



	A – PEÇAS DE PLANEJAMENTO



A.1 – Plano Plurianual - PPA

O PPA - Lei Municipal 1.698/17 apresenta orçamento das receitas e este mostra-se compatível com a capacidade de arrecadação da Fazenda Municipal, tendo-se 
aplicado índice de correção de 5% sobre as receitas de 2017 para o planejamento do quadriênio abrangido pelo Plano Plurianual (2018 a 2021), conforme preconizado no artigo 165 da Constituição Federal. O ordenamento das despesas do PPA vigente, segundo informou a Secretaria Municipal de Finanças desta Prefeitura, encontra-se conforme os preceitos legais vigentes, no que tange às exigências da formatação da lei, suas especificações e pormenorizações.
Buscando a participação popular foi realizada audiência pública em 03 de maio de 2017 para elaboração do PPA.
As metas e prioridades para o exercício de 2018, estão em conformidade com o exigido pela Constituição, estão fixadas nos Anexos que fazem parte integrante do PPA, segundo conferiu esta CGM.
O PPA apresenta programas de governo de duração continuada para quatro anos, que são compostos por ações governamentais que estão orientadas por metas físicas, indicadores de avaliação e custos estimados.
Através de alterações orçamentárias que ocorreram durante a execução, houve mudanças no Plano Plurianual. As modificações ocorridas foram bancadas pelas seguintes legislações:

Projeto de Lei: 1705/2017 - Lei: 1728 - Data de Publicação: 04/12/2017 - Data de Vigência: 01/01/2018
Projeto de Lei: 1723/2018 - Lei: 1746 - Data de Publicação: 08/03/2018 - Data de Vigência: 08/03/2018
Projeto de Lei: 1733/2018 - Lei: 1753 - Data de Publicação: 23/03/2018 - Data de Vigência: 23/03/2018
Projeto de Lei: 1735/2018 - Lei: 1748 - Data de Publicação: 08/03/2018 - Data de Vigência: 08/03/2018
Projeto de Lei: 1739/2018 - Lei: 1761 - Data de Publicação: 27/03/2018 - Data de Vigência: 28/03/2018
Projeto de Lei: 1744/2018 - Lei:  - Data de Publicação:  - Data de Vigência: 
Decreto: 2500/2018 - Lei: 1746 - Data de Publicação: 08/03/2018 - Data de Vigência: 08/03/2018
Decreto: 2500/2018 - Lei: 1746 - Data de Publicação: 08/03/2018 - Data de Vigência: 08/03/2018
Decreto: 2501/2018 - Lei: 1748 - Data de Publicação: 08/03/2018 - Data de Vigência: 08/03/2018
Decreto: 2506/2018 - Lei: 1753 - Data de Publicação: 23/03/2018 - Data de Vigência: 23/03/2018
Decreto: 2510/2018 - Lei: 1761 - Data de Publicação: 27/03/2018 - Data de Vigência: 28/03/2018

A.2 – Lei De Diretrizes Orçamentárias - LDO

A Lei de Diretrizes Orçamentárias referente ao exercício de 2018 foi apresentada aos munícipes em audiência pública na data de 03 de maio de 2017.
Nota-se que houve o cumprimento integral do Art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, relativo às obrigatoriedades que devem constar na LDO. A LDO foi promulgada pela Lei nº 1.699 de 17 de Agosto de 2017.
As definições das prioridades e metas da LDO estão compatíveis com o PPA, e apresentam metas e indicadores físicos e financeiros relacionados nos anexos V e VI que acompanham a lei.
Ficou consignado os critérios para orientações gerais para elaboração do orçamento para o exercício de 2018. A LDO contém os anexos de metas e riscos fiscais, conforme preceitua o art. 4º, § 1º a 3º da LRF.

A.3 – Lei Orçamentária Anual – LOA

Para o exercício de 2018, por meio da promulgação da Lei Orçamentária Anual nº 1.727, de 04 de dezembro de 2017, o Orçamento Geral do Município estimou as receitas e fixou as despesas em R$ 181.879.000,00 (cento e oitenta e um milhões, oitocentos e setenta e nove mil reais).
O orçamento do Poder Executivo ficou estimado em R$ 155.741.ooo,oo (cento e cinquenta e cinco milhões e setecentos e quarenta e um mil reais).
Notamos que a estimativa da receita no Executivo Municipal teve um decréscimo de 6,46% em relação a 2017.
Já, para o Poder Legislativo, orçou o montante de R$ 5.373.000,00 (cinco milhões e trezentos mil reais), 4,90% a menos do que o orçado no exercício anterior.
E para a Administração Indireta – Organização Social de Seguridade Social – OMSS ficou consignado o orçamento estimativo de R$ 20.765.000,00 (vinte milhões e setecentos e sessenta e cinco mil reais).
A Secretaria Municipal de Finanças não emite relatórios de avaliação do cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas no PPA, visto que estas avaliações podem levar à adoção de ações para correções de eventuais desvios, em tempo hábil necessário para que não haja prejuízo às contas públicas, além de servir de parâmetro para o desempenho do planejamento orçamentário com mais fidelidade.

Receita Orçada para o exercício:

A receita orçada para o exercício foi de R$ 181.879.000,00 (cento e oitenta e um milhões, oitocentos e setenta e nove mil reais), sendo:

I - CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA DA RECEITA

a) Poder Executivo e Legislativo

	1-RECEITAS CORRENTES
	169.990.000,00

	2-RECEITAS DE CAPITAL
	7.312.000,00

	3-DEDUÇÃO DA RECEITA
	-16.188.000,00

	TOTAL
	161.114.000,00



b) Seguridade Social
	1-RECEITAS CORRENTES
	7.337.000,00

	2-RECEITAS INTRA-ORÇAMENTARIAS
	13.428.000,00

	TOTAL
	20.765.000,00



Despesa Orçada para o exercício:

A despesa orçada para o exercício foi de 181.879.000,00 (cento e oitenta e um milhões, oitocentos e setenta e nove mil reais), sendo:

II - CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA DA DESPESA
a) CÂMARA MUNICIPAL

	1-DESPESAS CORRENTES 
	5.181.000,00

	2-DESPESAS DE CAPITAL
	192.000,00

	TOTAL
	5.373.000,00



b) PREFEITURA MUNICIPAL

	1-DESPESAS CORRENTES 
	141.233.000,00

	2-DESPESAS DE CAPITAL
	13.876.000,00

	3-RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	632.000,00

	TOTAL
	155.741.000,00



c) SEGURIDADE SOCIAL

	1-DESPESAS CORRENTES 
	13.063.000,00

	2-DESPESAS DE CAPITAL
	35.000,00

	3-RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	7.667.000,00

	TOTAL
	20.765.000,00


III - CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL

	1. Legislativo
	5.373.000,00

	2. Executivo
	

	2.1. Gabinete do Prefeito
	3.141.000,00

	2.2. Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos
	1.625.000,00

	2.3. Secretaria Municipal de Administração
	6.095.000,00

	2.4. Secretaria Municipal de Finanças
	8.877.000,00

	2.5. Secretaria Municipal de Planejamento Urbano
	4.807.000,00

	2.6. FIP – Fundo Mun. de Iluminação Pública
	2.473.000,00

	2.7. Secretaria Municipal de Trânsito
	2.392.000,00

	2.8. Secretaria Municipal de Manut. Serviços Municipais
	10.789.000,00

	2.9. Secretaria Municipal de Desenvolv. Agrário
	5.304.000,00

	2.10. FMS – Fundo Municipal de Saúde
	43.272.000,00

	2.11. Secretaria Municipal de Educação
	25.741.000,00

	2.12. Fundeb – Fundo Mun. Manut. e Des. da Educ. Básica
	27.954.000,00

	2.13. Secretaria Municipal de Assistência, Desenv. Social e Econ. Solidária
	5.738.000,00

	2.14. Fundo Mun. de Assistência Social – FMAS
	2.757.000,00

	2.15. Fundo Mun. Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA
	286.000,00

	2.16. Fundo Social de Solidariedade
	305.000,00

	2.17. Secretaria Municipal de Cultura, Lazer e Turismo
	1.792.000,00

	2.18. Secretaria Municipal de Esportes
	1.737.000,00

	2.19. Fundo Municipal de Defesa Civil
	12.000,00

	2.20. Fundo Mun. Fom. Econom. Popular e Solidária
	5.000,00

	2.21. Fundo Mun. Apoio Ciência, Tecnol. E Inovação
	4.000,00

	2.22. Fundo Mun. dos Direitos à Pessoa c/ Deficiência
	3.000,00

	2.23. Reserva de Contingência
	632.000,00

	3. Organização Municipal de Seguridade Social
	20.765.000,00

	TOTAL
	181.879.000,00


	VII – EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO MUNICIPAL



	B – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL



Esta CGM faz os devidos apontamentos sobre a execução orçamentária, financeira e patrimonial da Prefeitura de Registro no período abordado por este relatório.

B.1 – Resultados orçamentários

B.1.1 – Gestão contábil - Execução Orçamentária



Constatamos na data em exame, de acordo com o apurado, existência de DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO no montante de R$ ‑16.990.101,45 (dezesseis milhões, novecentos e noventa mil, cento e um reais e quarenta e cinco centavos).  

I – Análise da Execução Orçamentária

A Lei Municipal nº 1727, de 06/12/2017, que aprovou o orçamento, estimou a Receita e fixou a Despesa do Município de REGISTRO em R$ 57.852.625,53.   
	A tabela I confronta a evolução de duas variáveis da execução orçamentária: receita prevista e receita arrecadada (por blocos corrente e capital, e fonte de recurso).  
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Da análise do comportamento das receitas por fonte de recurso, constatamos uma situação desfavorável em relação à (s) fonte (s) de recurso (s) 3, 7, uma vez que ficou aquém da meta de arrecadação, demonstrando, portanto, uma tendência ao descumprimento das Metas Fiscais, cabendo aos responsáveis o seu acompanhamento para eventuais adequações, razão pela qual, a Municipalidade encontra‑se ao alcance dos alertas do TCESP, nos termos do artigo 59, §1º, inciso V da Lei Complementar nº 101/00.  
Nesse caso, é necessária a observância do disposto no art.9º da mencionada Lei que determina contingenciamento da despesa quando a realização da receita comprometer as metas fiscais avençadas em Anexo da LDO, ou seja, arrecadação abaixo do esperado legitima a restrição em comento na mesma proporção da queda dos ingressos de caixa.  
Em relação às demais fontes de recursos 1, 2, 5, 6, 92 constatamos tendência positiva de excesso de entradas uma vez que a arrecadação está além das metas de previsão. Apenas segue recomendação no sentido da cautela que há de ser tomada com os créditos adicionais aberto por tendência de excesso de arrecadação (art. 43, § 3º, da Lei nº. 4.320). Caso reste frustrada a tendência positiva, o contingenciamento dar‑se á em cumprimento ao dispositivo no art. 9º da LRF.  

II – Relação da receita arrecadada x despesa empenhada
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A tabela II demonstra a gestão orçamentária, confrontando a despesa empenhada e liquidada em relação à receita efetivamente arrecadada.  
Da presente análise é possível verificar se houve, por exemplo, economia orçamentária, superávit ou déficit orçamentário e o nível de realização da despesa por fonte de recurso.  
Economia orçamentária é a diferença positiva entre a despesa autorizada e a despesa compromissada (empenhada), daí denota‑se que houve economia nas dotações financiadas pela (s) fonte (s) de recurso (s) 1, 2, 3, 5, 6, 7.  
De acordo com o comportamento das receitas arrecadas em comparação às despesas empenhadas e liquidadas constatamos um resultado Orçamentário SUPERAVITÁRIO atinente às despesas financiadas pela (s) fonte (s) de recurso (s) 6.  
De acordo com o comportamento das receitas arrecadadas em comparação às despesas empenhadas constatamos um Resultado Orçamentário DEFICITÁRIO. 
Em relação às despesas liquidadas, na mesma comparação sobre a arrecadação total, o resultado é SUPERAVITÁRIO.  

B.1.2 – Gestão contábil - Execução Financeira

	A Tabela I demonstra a situação financeira da Entidade e especifica a suficiência ou insuficiência dos recursos por fonte de recurso em face dos compromissos a pagar.  
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Da análise no período verifica-se que a Entidade possui situação financeira favorável nas fontes de recursos 1 (tesouro), 2 (transferências e convênios estaduais-vinculados), 3 (recursos próprios de fundos especiais de despesa-vinculados), 5 (transferências e convênios federais-vinculados), 6 (outras fontes de recursos), 7 (operações de crédito), 8 (emendas parlamentares individuais). Conclui-se nesse (s) caso (s) que as disponibilidades são suficientes para fazer frente às despesas realizadas.

A Tabela II expressa a disponibilidade total da Entidade e as obrigações de curto prazo reconhecidas, processadas e não processadas, a pagar.
Compara-se também a disponibilidade financeira frente às despesas a pagar LIQUIDADAS e as ainda NÃO LIQUIDADAS.
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Da análise conclui-se que o resultado financeiro é SUPERAVITÁRIO, demonstrando que a Entidade possui suficiente disponibilidade financeira para arcar com as despesas liquidadas e pendentes de pagamento.  

	


Em outra análise, ao comparar a disponibilidade financeira frente às despesas a pagar LIQUIDADAS E NÃO LIQUIDADAS, constata-se um Resultado Financeiro SUPERAVITÁRIO.  

B.2 – Receitas e Despesas

B.2.1 – Receitas

As receitas somadas do exercício, até o período em análise, somando-se as orçamentárias e as extras orçamentárias, foram de R$ 61.679.992,93 (sessenta e um milhões, seiscentos e setenta e nove mil, novecentos e noventa dois Reais e noventa e três centavos), conforme o quadro abaixo:

	RECEITAS – JANEIRO A ABRIL

	ORÇAMENTÁRIA
	EXTRA-ORÇAMENTÁRIA
	TOTAL

	56.908.402,34
	4.771.590,59
	61.679.992,93



Fonte: Balancete da receita

I – Demonstrativo da Receita Arrecadada X Prevista

	MÊS
	RECEITA PREVISTA
	RECEITA ARRECADADA
	ACUMULADO
	AH (%)
	AV (%)
	AV (% TOTAL)

	JANEIRO
	14.196.611,54
	13.698.801,33
	13.698.801,33
	96,49%
	8,50%
	8,50%

	FEVEREIRO
	13.205.024,78
	14.120.513,32
	27.819.314,65
	106,93%
	8,76%
	17,27%

	MARÇO
	17.688.757,31
	16.606.695,04
	44.426.009,69
	93,88%
	10,31%
	27,57%

	ABRIL
	12.726.231,90
	12.482.392,56
	56.908.402,34
	97,81%
	7,75%
	35,32%
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B.2.2 - Despesas
As despesas somadas do exercício, até o período em análise, somando-se as orçamentárias e as extras orçamentárias, foram de R$ 88.697.835,75 (oitenta e oito 
milhões, seiscentos e noventa e sete mil, oitocentos e trinta e cinco Reais e setenta e cinco centavos), conforme o quadro abaixo:

	DESPESAS – JANEIRO A ABRIL

	ORÇAMENTÁRIA
	EXTRA-ORÇAMENTÁRIA
	TOTAL

	72.107.503,79
	16.590.331,96
	88.697.835,75



Fonte: Balancete da despesa


B.3 - Realização da despesa empenhada, liquidada e paga 

Abaixo segue demonstrativo indicando a composição da despesa em suas três fases, quais sejam, empenhamento, liquidação e pagamento.

	Despesa empenhada
	Despesa liquidada
	Despesa paga

	72.107.503,79
	41.114.557,41
	36.543.545,74




B.4 – Empenhos

Segue o resultado da análise dos empenhos realizados pela Secretaria Municipal de Finanças no período abordado por este relatório:

I. Aspecto geral:

Conforme análise, os empenhos foram emitidos de forma prévia; os documentos de suporte da despesa estão anexados à Nota de Empenho, que registra as informações básicas exigidas pelas normas vigentes e estão assinadas pelas autoridades responsáveis pela sua emissão, o que foi comprovado por esta CGM, em caráter de amostragem, em verificação in loco nos arquivos da Secretaria Mun. de Finanças.
As eventuais anulações de empenhos estão fundamentadas pelo servidor responsável, conforme auferido por esta CGM.
Quanto às liquidações, elas se ampararam em documentos fiscais previstos em lei vigente; foram registradas na Contabilidade de forma tempestiva mediante lançamentos contábeis no sistema informatizado da Contabilidade, conforme constatou esta CGM em vistoria in loco.
Por fim, os pagamentos dos empenhos liquidados e vistoriados por esta CGM foram realizados mediante transferências bancárias ou cheques nominais pelo seu valor líquido e as eventuais retenções exigidas por contrato ou lei foram registradas contabilmente de forma individualizada em contas específicas no fluxo orçamentário e extra-orçamentário, de acordo com a sua natureza. 

II – Valores empenhados no período

Com relação aos valores empenhados no período, o quadro abaixo demonstra quanto foi gasto por Secretaria.

	TOTAL DE EMPENHOS POR SECRETARIA

	JANEIRO A ABRIL

	SECRETARIA
	DOTAÇÃO INICIAL
	DOTAÇÃO ATUAL
	% DOT. INICIAL/ ATUAL
	EMPENHADO
	% UTILIZADO

	GABINETE DO PREFEITO
	 
	3.141.000,00
	3.109.342,00
	-1,01%
	1.223.477,14
	39,35%

	SEC. MUN. DE ASSUNTOS JURÍDICOS
	 
	1.625.000,00
	1.601.969,00
	-1,42%
	389.878,46
	24,34%

	SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO
	 
	6.095.000,00
	6.191.062,00
	1,58%
	4.059.986,18
	65,58%

	SEC. MUN. DE FINANÇAS
	 
	8.877.000,00
	9.066.056,73
	2,13%
	4.666.794,31
	51,48%

	SEC. MUN. DE PLANEJAMENTO URBANO E OBRAS
	 
	4.807.000,00
	17.083.857,56
	255,40%
	6.555.351,98
	38,37%

	FUNDO MUN. DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
	 
	2.473.000,00
	2.473.000,00
	0,00%
	2.102.779,79
	85,03%

	SEC. MUN. TRÂNSITO
	 
	2.392.000,00
	3.132.610,22
	30,96%
	934.046,18
	29,82%

	SEC. MUN. MANUT. SERV. MUNICIPAIS
	 
	10.789.000,00
	10.263.456,00
	-4,87%
	3.297.552,79
	32,13%

	SEC. MUN. DESENV. AGRÁRIO
	 
	5.304.000,00
	5.249.000,00
	-1,04%
	3.151.144,84
	60,03%

	FUNDO MUN. DE SAÚDE
	 
	43.272.000,00
	47.016.287,53
	8,65%
	20.175.087,11
	42,91%





	C – ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS



No quadro abaixo seguem os valores das alterações orçamentárias ocorridas no período em análise.
Na requisição n° 19/2018 essa CGM solicitou informações a respeito dos fatores ocorridos que deram suporte as suplementações por excesso de arrecadação visto que no período em análise o município deteve déficit de arrecadação entre o previsto frente ao realizado.
Em atendimento a requisição supramencionada a Secretaria Mun. De Finanças encaminhou cópia das leis e decretos que deram suporte a tais alterações orçamentárias.
As suplementações por excesso de arrecadação se deram devido a municipalidade ter firmado convênios com a esfera federal e estadual.
	Origem 
	
	Aplicação
	

	
	
	
	

	Anulação de Dotação
	2.701.113,38
	Suplementação
	21.695.495,80

	Excesso de arrecadação
	13.906.226,12
	Crédito especial
	966.500,00

	Superávit financeiro
	6.054.656,30
	Remanejamento
	1.213.062,00

	Remanejamento
	1.213.062,00
	Transposição
	3.042.000,00

	Transposição
	3.042.000,00
	Transferência
	260.000,00

	Transferência
	260.000,00
	
	

	
	
	
	

	Total
	27.177.057,80
	Total
	27.177.057,80




No quadro abaixo é demonstrado por quais leis houveram as alterações na estrutura orçamentária do município .
A Lei de Diretrizes Orçamentárias em seu inc. II e III do art. 26 deixou consignado o percentual de 10% para alterações orçamentárias por créditos adicionais (superávit financeiro, excesso de arrecadação e operação de crédito) e 10% para alterações orçamentárias através de remanejamento, transposição e transferência.

	Lei 
	Valor crédito (a)
	Valor orçado (b)
	% (a/b)

	
	
	
	

	1727
	18.254.312,17
	155.741.000,00
	11,72

	1748
	7.000.000,00
	155.741.000,00
	4,49

	1753
	67.500,00
	155.741.000,00
	0,04

	1757
	149.000,00
	155.741.000,00
	0,10

	1759
	4.000,00
	155.741.000,00
	0,00

	1761
	750.000,00
	155.741.000,00
	   0,48

	1765
	952.245,63
	155.741.000,00
	0,61

	Total
	27.177.057,80
	Total
	27.177.057,80


Fonte: Sistema de Contabilidade - Demonstrativo de crédito adicional – sintético 

Nota-se que pela Lei Orçamentária Anual n° 1.727 houve alteração no montante de R$ 18.254.312,17, representando assim 11,72%.
Em análise efetuada foi verificado que houveram alterações orçamentárias no montante de R$ 13.739.250,17, sendo 8,82% através de créditos adicionais e R$ 4.515.062,00, sendo 2,90% através de remanejamento, transposição e transferência, cumprindo assim os limites do art. 26 da LDO.
O quadro abaixo evidencia quais decretos autorizaram as alterações orçamentárias conforme inciso II e III do art. 26 da Lei de Diretrizes Orçamentárias.




I – Créditos suplementares – Inc. II, art. 26, da Lei nº 1.699/2017

	Lei
	Decreto
	Tipo crédito
	Valor

	1727
	2517
	Excesso arrecadação
	500.000,00

	1727
	2473
	Superávit financeiro
	162.468,13

	1727
	2476
	Superávit/anulação
	100.144,60

	1727
	2478
	Excesso/superávit/anulação
	881.715,69

	1727
	2479
	Superávit/anulação
	312.457,09

	1727
	2482
	Superávit/excesso
	2.536.154,97

	1727
	2484
	Excesso/superávit/anulação
	2.280.012,99

	1727
	2485
	Superávit financeiro
	181.732,02

	1727
	2486
	Superávit/anulação
	114.144,01

	1727
	2488
	Superávit/excesso
	100.383,46

	1727
	2489
	Excesso arrecadação
	300.000,00

	1727
	2490
	Anulação/excesso
	405.633,06

	1727
	2492
	Superávit/excesso
	2.592.756,94

	1727
	2494
	Superávit financeiro
	145.702,59

	1727
	2503
	Excesso arrecadação
	9.615,31

	1727
	2511
	Excesso arrecadação
	1.490.000,00

	1727
	2513
	Superávit financeiro
	1.036.994,33

	1727
	2515
	Excesso arrecadação
	500.000,00

	1727
	2516
	Anulação
	44.285,03

	1727
	2498
	Anulação
	13.400,00

	1727
	2505
	Superávit/anulação
	3.910,75

	1727
	2507
	Anulação
	27.739,20

	Total
	
	
	13.739.250,17




II – Remanejamento, transposição e transferência - Inc. III, art. 26, da Lei nº 1.699/2017
	Lei
	Decreto
	Tipo crédito
	Valor

	1727
	2481
	Remanejamento
	109.062,00

	1727
	2484
	Transposição
	800.000,00

	1727
	2488
	Transposição
	19.000,00

	1727
	2491
	Transposição/remanejamento
	614.000,00

	1727
	2492
	Transposição/transferência
	210.000,00

	1727
	2498
	Transferência
	100.000,00

	1727
	2502
	Remanejamento/transposição
	1.901.000,00

	1727
	2505
	Transposição
	13.000,00

	1727
	2507
	Remanejamento
	449.000,00

	1727
	2512
	Transposição
	300.000,00

	Total
	
	
	4.515.062,00





	D - APLICAÇÃO COM RECURSOS PRÓPRIOS EM SAÚDE



A receita bruta de impostos, receitas de transferências constitucionais, acumulada no 1° quadrimestre de 2018 para apuração nos gastos com a Saúde no município foi de R$ 41.239.910,45, sendo esse valor utilizado para base de cálculo para apuração do valor mínimo a ser aplicado (15%), o que resultaria em um valor de R$ 6.185.986,57. No entanto, o município aplicou até o momento o valor de R$ 10.197.642,34 (despesa liquidada), correspondendo ao percentual de 24,73, ficando acima da aplicação mínima exigida no valor de R$ 4.011.655,77.
Nota-se também que a dotação orçamentária está dentro dos limites estabelecidos para fazer frente à aplicação na saúde, estando a dotação atualizada em 28,98%, atendendo assim a exigência constitucional.
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Com base na Despesa Liquidada, o Município apresenta percentual de aplicação favorável ao atendimento do disposto no art. 77, inc. III e §4º, do ADCT da Constituição Federal.

	E - APLICAÇÃO NO ENSINO



E.1 - Educação

A receita bruta de impostos, receitas de transferências, receitas da divida ativa e receitas de multas e juros de mora de impostos, acumulada no 1° quadrimestre de 2018 para aplicação com recursos próprios no ensino foi de R$ 41.239.910,45 sendo esse valor utilizado para base de cálculo para apuração do valor mínimo a ser aplicado (25%), o que resultaria em um valor de R$ 10.309.977,61. No entanto, o município aplicou no período em análise o valor de R$ 8.496.702,96 (despesa liquidada), correspondendo ao percentual de 20,60%, ficando abaixo da aplicação mínima exigida no valor de R$ 1.813.274,65.
Da análise, verifica‑se com base na despesa liquidada, que o Município apresenta percentual de aplicação desfavorável ao atendimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal.  
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E.2 - FUNDEB
Evidenciamos no quadro abaixo, a aplicação do percentual onde o mínimo é de 60% em despesas com remuneração dos profissionais do magistério – Art. 60, § 5°, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, acrescentado pela Emenda Constitucional n° 14 e Lei n° 9424/96, no art. 7°.
A receita do FUNDEB até o quadrimestre em análise foi de R$ 9.393.914,36 de recurso recebido e R$ 9.348,74 de rentabilidades, com gasto na despesa liquidada no valor de R$ 8.533.798,40, desse montante foi aplicado em despesas com remuneração no magistério o valor de R$ 6.391.229,21, em relação à despesa efetivamente paga, o que totaliza o percentual de 67,97%.
No que tange a aplicação dos recursos do FUNDEB na remuneração dos Profissionais do Magistério (60%), verifica-se que restou atendido o cumprimento do art. 22 da Lei nº 11.494/2007.
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Dos 95% obrigatórios na aplicação com a despesa efetivamente paga com os recursos que foram recebidos no exercício, o Município aplicou 86,07%. Nota-se, portanto que o total da despesa paga no período em análise, NÃO atende ao dispositivo do §2º, art. 21 da Lei 11.494/07.

I - Análise financeira dos recursos do Fundeb
	Total arrecadado                                                                                                                   9.403.263,10

	Total pago                                                                                                                              8.093.443,20 

	Disponível                                                                                                                                1.309.819,90

	Saldo bancário                                                                                                                             91.747,71

	Diferença                                                                                                                                 -1.218.072,19



Relativo à análise financeira do FUNDEB, constatamos que o saldo da conta bancária do fundo (Conta Interno 1171: BRASIL‑C/FUN.MAN D.EDUC.BASICA   21.474‑4 ‑ 00492 ‑ BANCO DO BRASIL S.A., Conta Interno 1958: CEF‑C/ FUNDEB/17 510‑8 ‑ 00903 ‑ CAIXA E. FEDERAL, Conta Interno 1968: CEF‑C/C FUNDEB DIFERIDO/18 1510‑3 ‑ 00903 ‑ CAIXA E. FEDERAL), no período em análise, apresenta inconsistência. A diferença entre os recursos recebidos e o total de despesas pagas totaliza o valor de R$ 1.309.819,90 (hum milhão, trezentos e nove mil, oitocentos e dezenove Reais e noventa centavos) enquanto que o saldo existente na (s) conta (s) bancária (s) é de R$ 91.747,71 (noventa e um mil, setecentos e quarenta e sete Reais e setenta e um centavos).   
Dessa forma deverá os responsáveis adotar critérios e providências para que os recursos recebidos do FUNDEB sejam somente utilizados com despesas provenientes desse fundo, bem como as despesas deste fundo sejam custeadas apenas com recursos oriundos das transferências e aplicações financeiras do FUNDEB.  

	F – RESTOS A PAGAR



Os valores apresentados abaixo estão separados por fonte a fim de possibilitar uma melhor visualização. 
O quadro abaixo mostra que houve uma redução o quanto significativa do saldo dos restos a pagar, que passaram de R$ 11.767.314,43 em 31/12/2017, para R$ 1.177.119,28 em 30/04/2018. Do saldo total houve redução de 90,00%, em sua grande parte as baixas foram efetuadas por pagamentos realizados, sendo 84,91%. 
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Os Restos a Pagar Não Processados são as despesas que ainda não concluíram a fase de liquidação da despesa e não foram pagas, ou seja, são as despesas que foram apenas empenhadas e em um determinado momento sofrem uma liquidação contábil, em função de imposições legais, afetando as contas do sistema financeiro no passivo, Restos a Pagar Não-Processados, e na Despesa, a natureza correspondente ao fato.
O Parágrafo Único do artigo 103, da Lei 4.320/64 determina que “Os Restos a Pagar do exercício serão computados na receita extra-orçamentária para compensar sua inclusão na despesa orçamentária”. Em interpretação literal a este artigo, constata-se que o legislador se referiu aos Restos a Pagar sem fazer distinção entre Processados e Não Processados. Teologicamente, buscou, principalmente, a inclusão desse item no Balanço Financeiro como forma de compensação de sua inclusão na despesa orçamentária, como ocorre, também, com os Restos a Pagar Não Processados.
Como pode se ver os restos a pagar por se tratarem de uma divida impactam negativamente no balanço financeiro, por se tratar de um passivo.

O art. 1º do Decreto 20.910/32 (que ainda está em vigor) assim diz: “As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem”. (grifo nosso)

	G – ADIANTAMENTOS



No que tange aos numerários concedidos aos servidores municipais em regime de adiantamento, regidos pela Lei Municipal n° 1.492 de 29 de abril de 2015, está Controladoria informa abaixo o resultado das análises relativa ao período abarcado por este RCI.

G.1 - Aspecto geral dos adiantamentos

Todo o numerário concedido a servidores municipais através de adiantamento seja ele para despesas miúdas de pronto pagamento ou adiantamento para despesas com viagens, estão regulares conforme preceitua a Lei n° 1492/2015, e nos casos de impropriedades que causaram prejuízo ao erário constatado foi solicitado ao responsável do adiantamento que devolvesse o recurso ao tesouro municipal.
Até o presente momento foram feitos as análises relativo aos empenhos conforme relação abaixo.

	Nome
	Empenho
	Vl Adiantado
	Vl. Utilizado
	Dt. Baixa
	Status

	Daniele Cristina Carneiro Ribeiro

	119/0-2018

	600,00
	600,00
	20/04/2018

	Aprovada com ressalvas

	Katalyn Anie Oliveira Aguilar

	436/0-2018       

	500,00

	88,25
	19/03/2018
	Aprovada

	Rubens Mariano

	437/0-2018       

	400,00
	334,51
	12/03/2018
	Aprovada

	Luciana Coimbra De Macedo

	438/0-2018       

	180,00
	115,00
	12/04/2018
	Aprovada

	Larissa De Oliveira Mariano

	501/0-2018       

	900,00
	841,82
	03/04/2018
	Aprovada

	Silvana Antunes De Souza Martins

	742/0-2018       

	300,00
	298,36
	22/03/2018
	Aprovada

	Maristela Marcondes Mendes

	743/0-2018       

	400,00
	141,63
	19/04/2018
	Aprovada com ressalvas

	Jose Geraldo De Sales

	744/0-2018       

	300,00
	0,00
	10/04/2018
	Aprovada

	Caterine Costa Pereira

	745/0-2018       

	300,00
	300,00
	16/04/2018
	Aprovada

	Caterine Costa Pereira

	746/0-2018       

	300,00
	162,90
	07/02/2018
	Aprovada

	Neile Kuczner Mendes

	747/0-2018       

	600,00
	386,60
	29/03/2018
	Aprovada

	Altimar Gomes

	843/0-2018       

	1.000,00
	878,00
	22/03/2018
	Aprovada

	Fábio Da Silva Maximiliano

	846/0-2018       

	800,00
	800,00
	09/04/2018
	Aprovada

	Rubens Mariano

	1226/0-2018       

	400,00
	271,40
	19/04/2018
	Aprovada

	Alline Yamazaki Nagae Dos Reis

	1543/0-2018       

	1.000,00
	854,43
	12/4/2018
	Aprovada

	Helen Mayumi Kawajiri

	1544/0-2018       

	500,00
	340,80
	12/04/2018
	Aprovada

	Carla Vanessa De Souza

	1546/0-2018       

	800,00
	629,80
	12/04/2018
	Aprovada

	Camila Raphaely De Souza Salustiana

	1547/0-2018       

	700,00
	616,66
	19/04/2018
	Aprovada

	Argemiro Felipe Gomes

	1614/0-2018       

	300,00
	131,70
	16/04/2018
	Aprovada

	Samuel Pinto Pereira

	1973/0-2018       

	1.300,00
	640,00
	12/04/2018
	Aprovada

	Silvana Antunes De Souza Martins

	1974/0-2018       

	300,00
	299,80
	12/04/2018
	Aprovada

	Claudicir Alves Vassão

	2014/0-2018       

	500,00
	419,00
	12/04/2018
	Aprovada

	Luiz Toshiaki Hirata Junior

	2016/0-2018       

	1.000,00
	976,51
	20/04/2018
	Aprovada com ressalvas

	Rafael Henrique Camargo Dos Santos

	2102/0-2018       

	1.000,00
	918,07
	19/04/2018
	Aprovada

	Jose Geraldo De Sales

	2549/0-2018       

	300,00
	0,00
	25/04/2018
	Aprovada

	Carlos Adorno Shimabukuro Junior

	2637/0-2018       

	900,00
	748,59
	25/04/2018
	Aprovada

	Claudinei Machado

	2725/0-2018       

	800,00
	624,80
	25/04/2018
	Aprovada

	Daniele Cristina Carneiro Ribeiro

	2922/0-2018       

	500,00
	494,61
	19/04/2018
	Aprovada com ressalvas

	Silvana Antunes De Souza Martins

	3954/0-2018       

	500,00
	469,40
	25/04/2018
	Aprovada

	Total Geral
	
	17.380,00
	13.382,64
	
	



G.2 - Análise de prestações de contas

Em análise as prestações de contas no período, esta CGM encontrou inconsistência nos processos abaixo relacionados e solicitou a devolução dos valores glosados, os quais seguem:

	Nome
	Empenho
	Valor glosado
	Motivo

	Maristela Marcondes Mendes
	743/0-2018       

	R$ 5,00
	Despesas impróprias




	H – CONTROLE DE SUPRIMENTOS E TRANSFERÊNCIAS



H.1 - Aspecto geral do repasse

Os percentuais para apuração do cálculo de repasse à Casa Legislativa incidem não apenas sobre os tributos arrecadados pelo próprio Município, mas também oneram os impostos transferidos pela União e Estado. Daí que a base de apuração se chama receita tributária ampliada.
Incorre em crime de responsabilidade o Prefeito que à Câmara transfere mais do que possibilita a Constituição. É por isso que, neste caso, se emite parecer desfavorável à conta do Prefeito.


H.2 - Base de cálculo do repasse à Câmara dos Vereadores – a receita tributária ampliada do Município

Ficou previsto na Lei Orçamentária Anual o repasse de duodécimo a Câmara de Vereadores no valor de R$ $ 5.373.000,00 (cinco milhões e trezentos mil reais). 
Abaixo segue o cálculo para verificação do percentual a ser repassado no corrente exercício e averiguação se a Administração irá cumprir o disposto na Carta Magna.
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De acordo com o cálculo acima a receita ampliada do município no exercício de 2017 foi de R$ 98.909.863,16. Essa é à base de cálculo para apuração do valor que a municipalidade poderá repassar para a Edilidade.
Segundo levantamento realizado o Executivo municipal poderia repassar o valor de R$ 6.923.690,42, contudo, o valor autorizado para repasse foi de R$ 5.373.000,00.
O valor consignado no orçamento para repasse a título de duodécimo está dentro do limite permitido pela Carta Magna.

H.3 - Repasse de recursos

Conforme disciplina o art. 168 da Constituição Federal os valores a título de duodécimos deverão ser entregues até o dia 20 de cada mês.

	Data do repasse
	Empenho
	Valor repassado

	15/01/2018
	1/1-2018
	447.750,00

	16/02/2018
	1/2-2018
	447.750,00

	14/03/2018
	1/3-2018
	447.750,00

	12/04/2018
	1/4-2018
	447.750,00

	Total
	
	1.791.000,00



No decorrer do exercício de 2018 (período em análise) houveram transferências de valores para Câmara Municipal no valor de R$ 1.791.000,00. Restou constatado que houve atendimento ao prazo para o repasse.

	I – GASTO COM PESSOAL



I.1 - Índice de gasto com pessoal
Com os dados obtidos através do Relatório de Gestão Fiscal, o gasto com pessoal do Poder Executivo, foi de R$ 67.091.849,38, representando 44,0407% da Receita Corrente Líquida, cumprindo assim o índice estabelecido em lei. O Executivo Municipal vem atendendo ao limite da despesa com pessoal conforme preceitua o art. 20, inciso III alínea “b” da Lei Complementar n° 101/00 LRF.
Conforme determina a referida Lei, o limite prudencial de despesas com pessoal é 51,3% da Receita Corrente Líquida, enquanto que o limite máximo é 54%.
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	J – DIVIDA FUNDADA INTERNA



Abaixo segue os valores inscritos na divida fundada do município até o dia 30/04/2018.
	Credor
	Data
	Valor Emissão
	Pgto
	Valor atual

	Parcelamento INSS1
	31/12/2012
	681.003,11
	0,00
	681.003,11

	INSS – déb. parcelado
	31/12/2013
	44.085,29
	16.118,67
	27.966,62

	PMAT
	30/06/2014
	2.876.960,43
	0,00
	2.876.960,43

	
	
	
	
	

	Total
	
	3.602.048,83
	16.118.67
	3.585.930,16



Fonte: Anexo 16 – Demonstração da divida fundada
1 Divida com exigibilidade suspensa por publicação do acórdão.

O saldo da divida fundada em 31/12/2017 era de R$ 3.602.048,83, com isso  houve redução de 0,45% em relação ao saldo atual.



	VIII – CERTAMES LICITATÓRIOS



Até o dia 30/04/2018 a municipalidade procedeu 87 processos de certames licitatórios, o que totalizou R$ 18.546.005,04. No quadro abaixo são identificadas as modalidades utilizadas, bem com seus valores.
	Modalidade
	Quantidade
	Valor R$
	%

	Concorrência Pública
	3
	
	

	Tomada de Preço
	8
	1.701.913,77
	9,18

	Convite
	0
	0,00
	0,00

	Pregão Presencial
	22
	5.995.620,52
	32,33

	Pregão Eletrônico
	30
	5.329.664,01
	28,74

	Dispensa
	24
	5.360.220,14
	28,90

	Inexigibilidade
	3
	158.586,60
	0,86

	Leilão
	0
	0,00
	0,00

	Chamada Pública
	0
	0,00
	0,00

	Total
	87
	18.546.005,04
	100



Análise por amostragem
No período em questão esta Controladoria auditou, por amostragem, o processo licitatório do PE n° 002/2018, para verificar a adequação perante a legislação aplicável.
I - Do Processo
No dia 27/04/2018 exarei o Parecer n° 148/2018 - Modalidade: Pregão Eletrônico nº002/2018 – Vols. I, II, III e IV - Objeto: Registro de preços pelo período de 12 (doze) meses, para aquisições futuras de equipamentos de informática, para as secretarias da Prefeitura Municipal de Registro/SP - Vencedor: A4 Com. e Representação de Serv. Em Informática, o qual segue parte do mesmo.

EMENTA
Certame licitatório. Pregão Eletrônico nº 002/2018. Restritividade. Exigências. TCU processo n. 002.860/2015-5. TCESP processo TC-002288/002/08.


....................
É compreensível a preocupação da área de Informática no sentido de tentar assegurar a aquisição de equipamentos de TI com qualidade e facilidade de manutenção e suporte, porém discorda-se do método adotado para alcançar tais objetivos. 
Entende-se que a garantia contratual, a ser prestada pelo fornecedor, é o instrumento mais adequado para obter os parâmetros mínimos desejados de garantia e facilidade de manutenção do equipamento. Um caminho para isso seria o estabelecimento de cláusula contratual de garantia que determinasse claramente os requisitos desejados de desempenho, bem como as penalidades em caso de descumprimento de tais requisitos. Desse modo, seria possível assegurar a qualidade do equipamento sem prejudicar a competitividade na fase de licitação. 
.........................

Percebe-se que as restrições estabelecidas pela Seção de Informática para aquisição de placa principal e de Bios não são o único meio para garantir a qualidade do equipamento e que outros mecanismos podem e devem ser utilizados de modo a evitar a restrição indevida à competitividade. 

Conclui-se que as restrições para aquisição de placa principal e de Bios, para desktops padrão e avançado, restringem indevidamente a competitividade e evidenciam desconformidade com o princípio constitucional da isonomia e com o disposto no art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/1993 e no art. 3º, inciso II, da Lei 10.520/2002. 

As justificativas apresentadas pela Seção de Informática no que se refere às restrições para a aquisição de periféricos (monitor de vídeo, teclado e mouse) são idênticas às justificativas apresentadas quanto às restrições de aquisição de placa principal e Bios: garantia de qualidade e facilidade de manutenção. 

Desse modo, aproveita-se a análise já realizada para os itens bios e placa mãe.

Conclui-se que os questionamentos para desktops padrão, são procedentes e que as exigências supracitadas para aquisição de monitor de vídeo, teclado e mouse restringem indevidamente a competitividade, além de evidenciarem desconformidade com o princípio constitucional da isonomia e com o disposto no art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/1993 e no art. 3º, inciso II, da Lei 10.520/2002. 

A verificação das características mínimas de qualidade do produto a ser adquirido pode ser implementada por meio de exigência de apresentação de amostra para testes de desempenho.

Embora reconheça a necessidade de a administração buscar a aquisição de equipamentos de qualidade compatível com a necessidade, as especificações dos computadores a serem adquiridos extrapolam a razoabilidade, pois, não houve estudos técnicos que demonstrassem a efetiva necessidade de equipamentos de grande poder de processamento para atender principalmente ambientes de escritório. 

Não vejo razoabilidade para colocar na especificação técnica um monitor de 23’ com tela rotacional. Tais especificações encarecem o produto e para a grande maioria das estações de trabalho não haveria necessidade de um monitor tão grande. Fosse para setores distintos, como para os Advogados lerem os processos, ou mesmo para a área de Engenharia para confecção de plantas ou mesmo manuseio para o arquivo em autocad, veria plausibilidade, mas não para o todo o lote.

O presente certame licitatório contém vícios graves que no âmbito do julgamento na Corte de Contas Paulista poderá ensejar juízo de irregularidade.

Primando pelo princípio da prudência RECOMENDO que a Administração não permita a aquisição dos itens pelo presente Pregão Eletrônico nº 002/2018, procedendo com anuência do Senhor Prefeito a revogação do mesmo e a posteriori novo procedimento licitatório.

II – Da Conclusão

Diante do exame em tela e considerando as observações retro mencionadas, esta Controladoria conclui que, s.m.j., o procedimento licitatório em questão mostrou eivados vícios que podem levar a um julgamento irregular por parte do Egrégio TCESP e recomendou que a Administração revesse seus atos e revogasse o presente certame. 

	IX – TRANSPARÊNCIA DAS CONTAS PÚBLICAS



Os tópicos abaixo tratam do que foi averiguado em relação de como a Administração local tem dado publicidade aos seus atos, seja em atendimento as exigências legais, seja por conta de ações de iniciativa própria. 

Exigências legais
Conforme constatado por esta CGM, as exigências legais relativas à transparência dos atos e das contas municipais, em sua grande maioria, cumpridas pelo Executivo Municipal.
Segue abaixo quadro resumo contendo os resultados das constatações desta CGM a respeito do cumprimento das exigências legais relativas à transparência das contas públicas municipais:



Transparência – Cumprimento das exigências legais
Janeiro a Abril

	Situação
	Constatação

	Realização de Aud. Pública de prestação de contas (art. 48, caput – LRF) ?
	Sim

	Realização de Aud. Pública para debater PPA, LDO e LOA (art. 48 – LRF)?
	Sim

	Divulgação no portal do PPA, LDO e LOA (art. 48 – LRF)?
	Sim

	Divulgação no portal de Balanços e Pareceres do TCESP (art. 48 – LRF)?
	Sim

	Divulgação dos tributos arrecadados (art. 162 – CF)?
	Sim

	Publicação trimestral das receitas e despesas do ensino (art. 256 – CE)?
	Sim

	Realização de aud. Pública quadrimestral da Saúde (art. 36, § 5º - LC 141/12)?
	Sim

	Divulgação no portal das receitas e despesas (art. 48-A – LRF)?
	   Sim



As audiências públicas obrigatórias estão sendo realizadas nos prazos legais. 
No dia 28/02/2018 ocorreu audiência pública para demonstração do cumprimento das metas do 3° quad. 2017. 
Em cumprimento ao § 5°, art. 36 da LC nº 141/2012 na data de 28/02/2018 ocorreu também à audiência para apresentação do montante aplicado na área da Saúde, bem como a oferta e a produção de serviços na rede assistencial relativo ao 3° quad de 2017.
No dia 09/05/2018 ocorreu à audiência pública para demonstração da LDO para 2019.

	X – RELATÓRIOS DO TCESP



I - Fiscalizações ordenadas

II – Aspecto geral

No exercício de 2017 o TCESP procedeu fiscalizações ordenadas para verificações nas mais diversas áreas, sendo:



	Data
	Fiscalização n°
	Área de atuação

	30/03/2017
	Fiscalização Ordenada I
	Hospitais Municipais, UPA’s e UBS’s

	27/04/2017
	Fiscalização Ordenada II
	Frota

	30/05/2017
	Fiscalização Ordenada III
	Programa Saúde da Família

	29/06/2017
	Fiscalização Ordenada VI
	Almoxarifado

	15/08/2017
	Fiscalização Ordenada V
	Merenda

	28/09/2017
	Fiscalização Ordenada VI
	Verificação de Obras Públicas

	27/10/2017
	Fiscalização Ordenada VII
	Resíduos Sólidos

	13/11/2017
	Fiscalização Ordenada VIII
	Merenda

	23/11/2017
	Fiscalização Ordenada IX
	Transporte Escolar



O município no exercício de 2017 fez parte das fiscalizações ordenadas I, II, IV, VII e IX.

II - Achados da Fiscalização

Fiscalização Ordenada I - Hospitais Municipais, UPA’s e UBS’s

Consoante determinação contida no processo TC-A-472/026/17 no dia 30 de março de 2017, foi realizada a primeira fiscalização ordenada de 2017, desta feita para avaliar os serviços de saúde nos hospitais municipais, UPA’s e UBS’s.
A ação padronizada foi realizada com o apoio de aplicativo desenvolvido pelo Departamento de Tecnologia da Informação do TCESP, para uso nos Tablets, consistente em questionário previamente elaborado.
Assim, foi juntado aos presentes autos o relatório da inspeção realizada, com as respostas aos quesitos formulados, dentre os quais foram destacados os seguintes apontamentos:
· Não há atendimento diferenciado para os casos com suspeita de Dengue, Zika, Chikungunya e Febre Amarela;
· Tempo média de espera dos Pacientes para serem atendidos: 60 minutos;
· De acordo com a amostra realizada, o tempo médio de atendimento pelo profissional médico é de 7 minutos;
· A escala da jornada de trabalho dos Médicos, dos Enfermeiros e dos demais profissionais da Saúde não estão em local acessível ao público, além de estar defasada em 2 dias a dos Médicos;
· Solicitação para apresentação do controle de frequência dos Médicos só foi atendida após 35 minutos;
· Atraso por 1:37h do Médico RAFAEL TADASHI SUGIYAMA – CRM 164203, para entrada no Plantão;
· Ausência de regulamento próprio de orientação padronizando os procedimentos para o correto descarte dos resíduos hospitalares;
· Ausência de regras estabelecidas relativas ao acondicionamento e tratamento dado aos resíduos hospitalares gerados;
· Ausência de Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros.

Fiscalização Ordenada II - Frota

Consoante determinação contida no processo TC-A-472/026/17  foi  realizado no dia 27 de abril de 2017, a segunda fiscalização ordenada de 2017, desta feita para avaliar os cuidados com o patrimônio público, neste caso, a frota de veículos.
A ação padronizada foi realizada com o apoio de aplicativo desenvolvido pelo Departamento de Tecnologia da Informação do TCESP, para uso nos Tablets, consistente em questionário previamente elaborado.
Assim, foi juntado aos presentes autos o relatório da inspeção realizada, com as respostas aos quesitos formulados, dentre os quais foram destacados os seguintes apontamentos:
· Ausência de sistema de segurança na garagem;
· Ausência de dispositivos de segurança visando minimizar/dificultar roubo/furto dos veículos da frota;
· Ausência de estudo de dimensionamento técnico da frota;
· Ausência de cadastro dos veículos;
· A frota dispõe, parcialmente, de seguro contra sinistros;
· Ausência de levantamento, no atual exercício, identificando as condições da frota;
· Ausência de sistema informatizado para controle da frota;
· Ausência de elaboração de plano de manutenção preventiva da frota;
· O órgão não dispõe de servidor designado para autorização, fiscalização e recebimento ou rejeição dos serviços de manutenção preventiva;
· Ausência de registro visando a emissão de relatório que permita identificar o custo de manutenção de cada veículo;
· Ausência de avaliações para substituição de veículos considerados obsoletos e/ou com alto custo de manutenção;
· Não são calculadas as médias de consumo de combustível dos veículos;
· O órgão não mantém cadastro atualizado dos servidores autorizados a conduzir os veículos;
· O responsável pelo transporte não faz o controle e o levantamento das pontuações de cada motorista;
· Ausência de treinamentos periódicos e obrigatórios, visando à capacitação dos servidores responsáveis pelo transporte;
· Ausência de registro atualizado dos acidentes de trânsito, furtos e roubos envolvendo veículos da frota;
· Diversos veículos com MULTAS aplicadas nos últimos 5 (cinco) anos, chegando até à 27 (VINTE E SETE) MULTAS – VEÍCULO PLACA EHE7202 – MARCA/MODELO RENAULT/SANDERO AUT1016V – ANO 2012 – LICENCIAMENTO 2016 (fls. 28);
· Condutores de veículos com pontuações de 4 a 37 PONTOS.





Fiscalização Ordenada IV - Almoxarifado

Consoante determinação contida no processo TC-A-472/026/17 no dia 29 de junho 2017, foi realizada a quarta fiscalização ordenada de 2017, desta feita para avaliar os CONTROLES EXISTENTES NOS ALMOXARIFADOS.
A ação padronizada foi realizada com o apoio de aplicativo desenvolvido pelo Departamento de Tecnologia da Informação do TCESP, para uso nos tablets, consistente em questionário previamente elaborado.
Assim, foi juntado aos presentes autos o(s) relatório(s) da(s) inspeção(ões) realizada(s), com as respostas aos quesitos formulados, dentre os quais foram destacados os seguintes apontamentos:
· Cobertura do Almoxarifado em condições insatisfatórias;
· Ausência de rampas de acesso para carrinhos ;
· Produtos de limpeza instalados em local sem ventilação;
· Existência de infiltrações;
· Extintos de incêndio vencido;
· Ausência de AVCB;

Fiscalização Ordenada VII - Resíduos Sólidos

Consoante determinação contida no processo TC-A-472/026/17 no dia 26 de outubro 2017, foi realizado a sétima fiscalização ordenada de 2017, desta feita para avaliar a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos municípios do Estado de São Paulo.
A ação padronizada foi realizada com o apoio de aplicativo desenvolvido pelo Departamento de Tecnologia da Informação do TCESP, para uso nos tablets, consistente em questionário previamente elaborado.
Assim, foi juntado aos presentes autos o relatório da inspeção realizada, com as respostas aos quesitos formulados, dentre os quais foral destacados os seguintes apontamentos:
· Não está constituído no Município o Conselho de Resíduos Sólidos;
· Não há no Município unidade de triagem ou compostagem;
· Não há licença de operação da CETESB para a área de aterro;
· Não é realizado tratamento de resíduos sólidos antes do aterramento;
· Não há no Município o Plano de Resíduos da Construção Civil;
· Existem pontos “viciados” de descarte de entulho de conhecimento do Poder Público;
· O município não aprovou os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris;

Fiscalização Ordenada IX – Transporte Escolar

Consoante determinação contida no processo TC-A-472/026/17 no dia 23 de novembro de 2017, ocorreu a nona fiscalização ordenada de 2017, desta feita para avaliar o transporte escolar no Estado de São Paulo.
A ação padronizada foi realizada com o apoio de aplicativo desenvolvido pelo Departamento de Tecnologia da Informação do TCESP, para uso nos tablets, consistente em questionário previamente elaborado.
Assim, foi juntado aos presentes autos o relatório da inspeção realizada, com as respostas aos quesitos formulados, dentre os quais foram destacados os seguintes apontamentos:
· Não foi verificada a presença de Monitor de Transporte Escolar para acompanhamento/orientação dos alunos;
· Os alunos transportados não utilizavam os cintos de Segurança;
· 26.00% do total de veículos terceirizados informados, tem mais de 10 anos de uso. Constatada a existência de 8 documentos de veículos com mais de 10 anos de fabricação, sendo 2 com 22 anos, 1 com 14 anos e. 5 com 13 anos;
· Não existem dados individualizados das manutenções realizadas nos veículos utilizados no transporte escolar, bem como ausente o acompanhamento desta obrigação pela contratante;
· Os pagamentos do IPVA e Seguro Obrigatório dos veículos não isentos (alugados ou terceirizados) não estão em ordem e não há acompanhamento desta obrigação pela contratante;
· Orientado o Fiscal do Transporte Escolar para que faça o acompanhamento dos pagamentos do IPVA e do DPVAT dos veículos terceirizados e controles periódicos das multas ocorridas nas CNH da terceirizada.

III - Relatório de Alertas

Até o presente momento o TCESP não divulgou nenhum relatório de alerta para o exercício em exame.

	XI – DENÚNCIAS E ENCAMINHAMENTOS



Não foram protocoladas denúncias formais relativas ao período em análise, de modo que não foram efetuadas auditorias específicas para fim de atendimento das eventuais denúncias.

	XII – OUTROS EXAMES



I - DOS FATOS
No dia 11 de abril do corrente exercício foram encaminhadas a Requisição n° 15 e 16/2018 para a Secretaria Mun. de Educação e Secretaria Municipal de 

Saúde, respectivamente, requisitando informações se as unidades escolares e se as unidades de saúde tem o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB.

II - DAS RESPOSTAS

No dia 13 de abril de 2018 a Secretaria Municipal de Educação informou que as unidades escolares não possuem o AVCB, mas que no entanto, estão tomando medidas necessárias para obtenção em todas as suas unidades, após levantamento efetuado no início do ano letivo de 2018, o que ocorrerá em 1ª etapa nas unidades das Creches e em 2ª etapa nas unidades das EMEB’s.
Da mesma forma no dia 17 de abril de 2018 a Secretaria Municipal de Saúde informou que somente a Unidade de Saúde ESF Ribeirópolis, que está em fase de construção ainda possui projeto de Corpo de Bombeiros e espera sua conclusão para vistoria e posterior emissão do AVCB. Informou ainda que foi contratado um engenheiro civil em março de 2018 para dar andamento nos projetos básicos de implantação e regularização dos laudos técnicos de avaliação – LTA’s das unidades de saúde.

	XIII – EXPEDIENTE DA CONTROLADORIA



No período abordado por esse relatório a Controladoria executou suas funções institucionais e deu expediente regularmente, exarando pareceres e despachos em processos administrativos, efetuando os levantados de informações para análise e exame de controle de procedimentos, índices, resultados e performances da atual gestão.
Também foram efetuados atendimentos presenciais a outros setores e reuniões diversas, tanto na Controladoria Geral como em outros setores.
No período foram atendidas as requisições do Tribunal de Contas dirigidas a esta CGM, bem como, atendimento a seus Agentes que estiveram em fiscalização na municipalidade, sejam para disponibilização de documentos, processos e informações, seja para pedir a outros setores que o fizessem.
A Controladoria também continuou participando, acompanhando e aconselhando a Secretaria Municipal de Finanças, Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Educação em seus procedimentos. 

	XIV – CONCLUSÃO



Tem por objetivo do Controle Interno do município, acompanhar e fiscalizar a Gestão Fiscal de abrangência contábil, financeira, orçamentária e patrimonial, ações quanto à verificação de procedimentos operacionais, examinando quanto ao atendimento dos princípios constitucionais, quanto à legalidade, moralidade, impessoalidade, primando pela eficiência nos atos de gestão do erário público.
Da análise do comportamento das receitas, constatamos uma situação desfavorável, uma vez que ficou aquém da meta bimestral de arrecadação, demonstrando, portanto, uma tendência ao descumprimento das Metas Fiscais, cabendo o seu acompanhamento para eventuais adequações, razão pela qual, alerto nos termos do artigo 59, §1º, inciso V da Lei Complementar nº 101/00, para observância do disposto no art. 9º da Lei supracitada.
Houve déficit orçamentário no período em análise.
Há divergência na execução financeira dos recursos recebidos através do FUNDEB.
Os gastos no ensino com recursos próprios e aplicação dos 95% dos recursos recebidos através do Fundeb, também não restaram atendidos.
Concluímos que as gestões orçamentárias, contábeis, financeiras, patrimoniais e administrativas do Poder Executivo, no período analisado estão sendo exercida de forma satisfatória, não tendo conhecimento de qualquer fato que desabone a conduta de qualquer servidor ou que comprometesse a gestão, que mantém em ordem os documentos e bens públicos municipais. 
Essa Controladoria Municipal está acompanhando de perto todos os fatores preponderantes e passiveis de rejeição de contas, emitindo alertas e comunicados aos setores responsáveis.

	XV – ENCERRAMENTO



O presente relatório de controle interno encerra-se, dando por concluído o trabalho de análise desta CGM sobre a gestão da Prefeitura de Registro no período em questão. 
Os apontamentos presentes neste relatório não têm como finalidade única a descoberta de erros, fraudes, ou desvios, ou seja, viabilizar uma autuação repreensiva sobre os órgãos auditados. O controle interno é também meio de comunicação, prevenção e regulamentação para alcançar os resultados estabelecidos em planejamento prévio, capaz de propiciar uma razoável margem de garantia de que os objetivos e metas serão atingidos de maneira eficaz e atendendo os princípios que norteiam a administração pública.
Assim, com base nos objetivos institucionais esperados da Controladoria Geral do Município e certo de que esta os cumpriu neste período, envio o presente para  conhecimento de Vossa Excelência e para a adoção das medidas eventualmente necessárias para as correções das eventuais falhas, ineficiências e problemas apontados por esta CGM, mas também para suas considerações acerca das auferições qualitativas e quantitativas relativas à gestão municipal até o presente momento.





A consideração de Vossa Excelência.

Atenciosamente,
Registro, 30 de maio de 2018.

RICARDO FERREIRA HIRAIDE
Controladoria Municipal




























Atesto para os devidos fins, que tomei conhecimento do relatório emitido pela Controladoria Municipal referente ao 1° Quadrimestre de 2018.


Registro, 30 de maio de 2018.



_____________________________________
GILSON WAGNER FANTIN
· Prefeito Municipal –
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PREVISÃO REALIZAÇÃO AH% AV%

61.151.558,35 62.123.113,83 1,59% 109,16%

2.432.439,62 307.288,95 -87,37% 0,54%

0,00 0,00

-5.731.372,44 -5.522.000,44 -3,65% -9,70%

SUBTOTAL DAS RECEITAS 57.852.625,53 56.908.402,34

0,00 0,00

57.852.625,53 56.908.402,34 100,00%

-944.223,19

FIXAÇÃO EXECUÇÃO

44.800.243,67 60.586.491,27 35,24% 81,99%

9.110.948,47 7.788.684,50 -14,51% 10,54%

210.666,67 0,00

4.445.435,33 3.732.328,02 -16,04% 5,05%

1.791.000,00 1.791.000,00 0,00% 2,42%

0,00 0,00

0,00 0,00

60.358.294,14 73.898.503,79

0,00 0,00

60.358.294,14 73.898.503,79 100,00%

-13.540.209,65 -22,43% -18,32%

DÉFICIT -16.990.101,45 -29,86%

JANEIRO A ABRIL

RECEITAS

          RECEITAS CORRENTES

          REPASSES DE DUODÉCIMOS

          RECEITAS DE CAPITAL

          DEDUÇÕES DA RECEITA

          RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS

          OUTROS AJUSTES

TOTAL DAS RECEITAS

DÉFICIT DE ARRECADAÇÃO

DESPESAS

          DESPESAS CORRENTES

          DESPESAS DE CAPITAL

          RESERVA DE CONTIGÊNCIA

          DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS

RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

          TRANSF. FINANC. A ADM INDIRETA

          DEVOLUÇÃO DE DUODÉCIMO

SUBTOTAL DAS DESPESAS

         OUTROS AJUSTES

TOTAL DAS DESPESAS

ECONOMIA ORÇAMENTÁRIA
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Plan1

		RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA



		JANEIRO A ABRIL



		RECEITAS										PREVISÃO				REALIZAÇÃO				AH%				AV%

		          RECEITAS CORRENTES										61,151,558.35				62,123,113.83				1.59%				109.16%

		          RECEITAS DE CAPITAL										2,432,439.62				307,288.95				-87.37%				0.54%

		          RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS										0.00				0.00

		          DEDUÇÕES DA RECEITA										-5,731,372.44				-5,522,000.44				-3.65%				-9.70%

		SUBTOTAL DAS RECEITAS										57,852,625.53				56,908,402.34

		          OUTROS AJUSTES										0.00				0.00

		TOTAL DAS RECEITAS										57,852,625.53				56,908,402.34								100.00%

		DÉFICIT DE ARRECADAÇÃO														-944,223.19



		DESPESAS										FIXAÇÃO				EXECUÇÃO

		          DESPESAS CORRENTES										44,800,243.67				60,586,491.27				35.24%				81.99%

		          DESPESAS DE CAPITAL										9,110,948.47				7,788,684.50				-14.51%				10.54%

		          RESERVA DE CONTIGÊNCIA										210,666.67				0.00

		          DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS										4,445,435.33				3,732,328.02				-16.04%				5.05%

		          REPASSES DE DUODÉCIMOS										1,791,000.00				1,791,000.00				0.00%				2.42%

		          TRANSF. FINANC. A ADM INDIRETA										0.00				0.00

		          DEVOLUÇÃO DE DUODÉCIMO										0.00				0.00

		SUBTOTAL DAS DESPESAS										60,358,294.14				73,898,503.79

		         OUTROS AJUSTES										0.00				0.00

		TOTAL DAS DESPESAS										60,358,294.14				73,898,503.79								100.00%

		ECONOMIA ORÇAMENTÁRIA														-13,540,209.65				-22.43%				-18.32%

		RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA										DÉFICIT				-16,990,101.45								-29.86%
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Receita Corrente

Receita de Capital

SUB TOTAL

Receita Corrente

Receita de Capital

SUB TOTAL

Receita Corrente

SUB TOTAL

Tabela I - Receita Prevista x Receita Arrecadada por Fonte de Recurso e Categoria da Receita

Receita Prevista / 

Programada

37.517.481,11 37.733.356,76 215.875,65

18.072,42 0,00 -18.072,42

37.535.553,53 37.733.356,76 197.803,23

11.310.186,80 11.740.178,13 429.991,33

66.640,00 307.288,95 240.648,95

11.376.826,80 12.047.467,08 670.640,28

864.996,00 750.590,70 -114.405,30

864.996,00 750.590,70 -114.405,30

Classificação da Receita Receita Arrecadada Excesso de Arrecadação

1 - TESOURO

2 - TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS

3 - RECURSOS PRÓPRIOS DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA-VINCULADOS
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Receita Corrente

Receita de Capital

SUB TOTAL

Receita Corrente

SUB TOTAL

Receita Corrente

Receita de Capital

SUB TOTAL

Receita Corrente

SUB TOTAL

TOTAL

5.654.218,00 6.297.911,70 643.693,70

268.226,00 0,00 -268.226,00

5.922.444,00 6.297.911,70 375.467,70

73.304,00 75.820,04 2.516,04

73.304,00 75.820,04 2.516,04

0,00 3.200,98 3.200,98

92 - TRANSF. CONV. ESTADUAIS-VINCULADOS  EX.ANTERIORES

2.079.501,20 0,00 -2.079.501,20

2.079.501,20 3.200,98 -2.076.300,22

0,00 55,08 55,08

0,00 55,08 55,08

57.852.625,53 56.908.402,34 -944.223,19

5 - TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS

6 - OUTRAS FONTES DE RECURSOS

7 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO
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Despesa Corrente

Despesa de Capital

SUB TOTAL

Despesa Corrente

Despesa de Capital

SUB TOTAL

14,43 46.303.941,90 13.803.539,92 10.308.823,97 -1.756.072,84 -14,58 1.738.643,11

411.937,81 -2.265.076,22 -737,12 -104.648,86 -34,06

35.223.818,80 11.231.174,75 9.896.886,16 509.003,38 4,34 1.843.291,97 15,70

11.080.123,10 2.572.365,17

0,00

95.169.242,43 43.120.940,98 26.447.207,94 -5.387.584,22 -14,28 11.286.148,82 29,91

5.073.000,00 1.990.026,50

Resultado 

Orçamentário 

(Liquidado)

266.016,57 -1.990.026,50 0,00 -266.016,57

90.096.242,43 41.130.914,48 26.181.191,37 -3.397.557,72

Despesa 

Liquidada

Despesa 

Empenhada

Dotação

Atualizada

Classificação da

Despesa

%

Emp.

%

Liq.

1 - TESOURO

2 - TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS

-9,00 11.552.165,39 30,62

Resultado 

Orçamentário 

(Empenhado)
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Despesa Corrente

Despesa de Capital

SUB TOTAL

Despesa Corrente

Despesa de Capital

SUB TOTAL

Despesa Corrente

SUB TOTAL

Despesa de Capital

SUB TOTAL

Despesa de Capital

SUB TOTAL

TOTAL

27,75

750.000,00 750.000,00

175.701.882,42 72.107.503,79 41.114.557,41 -15.202.357,51 -26,72 15.790.588,87

0,00

750.000,00 750.000,00 0,00 -750.000,00

0,00

0,00 -216.294,45

0,00 -750.000,00 0,00 0,00

-216.294,45 0,00

220.000,00

0,00 0,00 0,00

6.243.000,00 603.960,84 216.294,45 -603.960,84

75.820,04

45,07

75.820,04 100,00

100,00

6.243.000,00 603.960,84 216.294,45 -603.960,84 0,00

220.000,00 0,00 0,00 75.820,04 100,00

0,00 0,00 75.820,04 100,00

24.221.554,78 11.617.277,96 3.459.645,45 -5.319.366,26 -84,46 2.838.266,25

8 - EMENDAS PARLAMENTARES INDIVIDUAIS

2.931.067,44 46,54

4.810.722,32 1.871.402,89 92.801,19 -1.871.402,89 0,00 -92.801,19 0,00

9,06

8.000,00 929,10

19.410.832,46 9.745.875,07 3.366.844,26 -3.447.963,37 -54,75

2.794.143,31 2.211.784,09 682.585,60 -1.461.193,39 -194,67 68.005,10

929,10 -929,10 0,00 -929,10

2.786.143,31 2.210.854,99 681.656,50 -1.460.264,29

0,00

-194,55 68.934,20 9,18

7 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO

3 - RECURSOS PRÓPRIOS DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA-VINCULADOS

5 - TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS

6 - OUTRAS FONTES DE RECURSOS
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Sufic./

Insufic.

Financeira

(XI = VI-X)

18.323.570,61 0,00 18.323.570,61

Deduções

PODER EXECUTIVO 17.156.784,16 6.914.917,4024.071.701,56 1.177.119,28 4.571.011,67

Fte.

Rec

Descrição

Disponib.

Financeiras

do Exercício

(I)

Disponib.

Financ. de 

Exercício

Anterior

(II)

Disponib.

Financeiras

Totais

(III = I+II)

R.P.

Exercícios

Anteriores

(IV)

Emp.

Liquidados

a Pagar

(V)

Disponib.

Financeiras

Liquidadas

(VI=III-IV-V)

Inscr. RP

(-) Emp.

Liquidados a

Pagar

(X)
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5

6

7

4.409.124,70

62.480,72

3.200,98

229.971,33 3.701.155,82 7.342.339,84 0,00 7.342.339,84 TESOURO 10.339.025,44 934.441,55 11.273.466,99

2

3 742.042,24 815.452,78

505.423,26 1.826.215,10 1.826.215,10

TRANSFERÊNCIAS E 

CONVÊNIOS ESTADUAIS-

VINCULADOS

1.600.910,08 901.964,65

6.511.047,42

TRANSFERÊNCIAS E 

CONVÊNIOS FEDERAIS-

VINCULADOS

10.173,90 1.547.321,12 1.547.321,12

RECURSOS PRÓPRIOS DE 

FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA-

VINCULADOS

0,00

0,00

801.992,39 OUTRAS FONTES DE RECURSOS

354.258,69 6.511.047,42

0,00 0,00

EMENDAS PARLAMENTARES 

INDIVIDUAIS

171.236,37

0,00

775.911,58

0,00

0,00 OPERAÇÕES DE CRÉDITO

1

3.232.092,99

739.511,67

291.453,76

0,00

2.502.874,73

1.557.495,02

7.641.217,69

801.992,39

294.654,74

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

801.992,39

294.654,74

0,00

294.654,74

0,00 8 0,00
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Tabela II - Execução Financeira

(=) Superávit / Déficit pela Despesa Total 18.323.570,61

(-) Despesas a Pagar - Liquidadas 4.571.011,67

(=) Superávit / Déficit pela Despesa Liquidada 19.500.689,89

(-) Despesas a Pagar e RP - Liquidadas e Não Liquidadas 5.748.130,95

Resultado Financeiro Valores (R$) %

Disponibilidade Financeira 24.071.701,56

81,01

76,12
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25.741.000,0027.166.555,62 5,54% 9.138.425,12 33,64%

27.954.000,0028.057.144,01 0,37% 8.670.985,91 30,90%

5.738.000,00 6.034.910,75 5,17% 3.040.470,02 50,38%

2.757.000,00 4.275.715,69 55,09% 2.770.243,31 64,79%

286.000,00 515.528,00 80,25% 188.138,87 36,49%

305.000,00 314.615,31 3,15% 120.603,51 38,33%

1.792.000,00 1.779.886,00 -0,68% 967.816,28 54,38%

1.737.000,00 1.724.886,00 -0,70% 654.721,99 37,96%

12.000,00 2.000,00 -83,33% 0,00 0,00%

4.000,00 4.000,00 0,00% 0,00 0,00%

3.000,00 3.000,00 0,00% 0,00 0,00%

5.000,00 5.000,00 0,00% 0,00 0,00%

632.000,00 632.000,00 0,00% 0,00 0,00%

155.741.000,00175.701.882,42 12,82% 72.107.503,79 41,04% TOTAL  

RESERVA DE CONTIGÊNCIA

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO

FUNDEB

SEC. MUN. DE ESPORTES

FUNDO MUN. DE DEFESA CIVIL

FUNDO MUN. FOMENTO ECON. POPULAR

FUNDO APOIO CIEN., TEC., INOV

FUNDO MUN. DIR. PES. DEF. FÍSICA

SEC. MUN. DE ASSIS., DESENV. SOCIAL

FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL

FMDCA

FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE

SEC. MUN. DE CULTURA
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Plan1

		TOTAL DE EMPENHOS POR SECRETARIA

		JANEIRO A ABRIL

		SECRETARIA						DOTAÇÃO INICIAL		DOTAÇÃO ATUAL		% DOT. INICIAL/ ATUAL		EMPENHADO		% UTILIZADO

		GABINETE DO PREFEITO						3,141,000.00		3,109,342.00		-1.01%		1,223,477.14		39.35%

		SEC. MUN. DE ASSUNTOS JURÍDICOS						1,625,000.00		1,601,969.00		-1.42%		389,878.46		24.34%

		SEC. MUN. DE  ADMINISTRAÇÃO						6,095,000.00		6,191,062.00		1.58%		4,059,986.18		65.58%

		SEC. MUN. DE  FINANÇAS						8,877,000.00		9,066,056.73		2.13%		4,666,794.31		51.48%

		SEC. MUN. DE  PLANEJAMENTO URBANO E OBRAS						4,807,000.00		17,083,857.56		255.40%		6,555,351.98		38.37%

		FUNDO MUN. DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA						2,473,000.00		2,473,000.00		0.00%		2,102,779.79		85.03%

		SEC. MUN. TRÂNSITO						2,392,000.00		3,132,610.22		30.96%		934,046.18		29.82%

		SEC. MUN. MANUT. SERV. MUNICIPAIS						10,789,000.00		10,263,456.00		-4.87%		3,297,552.79		32.13%

		SEC. MUN. DESENV. AGRÁRIO						5,304,000.00		5,249,000.00		-1.04%		3,151,144.84		60.03%

		FUNDO MUN. DE SAÚDE						43,272,000.00		47,016,287.53		8.65%		20,175,087.11		42.91%

		SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO						25,741,000.00		27,166,555.62		5.54%		9,138,425.12		33.64%

		FUNDEB						27,954,000.00		28,057,144.01		0.37%		8,670,985.91		30.90%

		SEC. MUN. DE ASSIS., DESENV. SOCIAL						5,738,000.00		6,034,910.75		5.17%		3,040,470.02		50.38%

		FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL						2,757,000.00		4,275,715.69		55.09%		2,770,243.31		64.79%

		FMDCA						286,000.00		515,528.00		80.25%		188,138.87		36.49%

		FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE						305,000.00		314,615.31		3.15%		120,603.51		38.33%

		SEC. MUN. DE CULTURA						1,792,000.00		1,779,886.00		-0.68%		967,816.28		54.38%

		SEC. MUN. DE ESPORTES						1,737,000.00		1,724,886.00		-0.70%		654,721.99		37.96%

		FUNDO MUN. DE DEFESA CIVIL						12,000.00		2,000.00		-83.33%		0.00		0.00%

		FUNDO APOIO CIEN., TEC., INOV						4,000.00		4,000.00		0.00%		0.00		0.00%

		FUNDO MUN. DIR. PES. DEF. FÍSICA						3,000.00		3,000.00		0.00%		0.00		0.00%

		FUNDO MUN. FOMENTO ECON. POPULAR						5,000.00		5,000.00		0.00%		0.00		0.00%

		RESERVA DE CONTIGÊNCIA						632,000.00		632,000.00		0.00%		0.00		0.00%

		TOTAL  						155,741,000.00		175,701,882.42		12.82%		72,107,503.79		41.04%
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Previsão Atualizada

Próprios 28.308.000,00 13.629.906,20 16.060.200,00

Transferências da União 30.871.000,00 10.133.471,78

Transferências do Estado 47.889.000,00 17.476.532,47

Total 107.068.000,00 41.239.910,45

Valor % Valor % Valor % Valor %

30.928.000,00 28,89% 13.037.561,23 31,61% 10.197.642,34 24,73% 9.430.699,48 22,87%

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

13.037.561,23 31,61% 10.197.642,34 24,73% 9.430.699,48 22,87%

APLICAÇÃO DOS RECURSOS PRÓPRIOS EM SAÚDE - PERÍODO 1º QUADRIMESTRE

DESP. TOTAL C/REC. PRÓPRIOS

Arrecadação até o Período

Para o Exercício 

(Prev. Atualizada)

Despesa Paga

(até o Período)

APURAÇÃO DA APLICAÇÃO

APLICAÇÃO MÍNIMA CONSTITUCIONAL

Até o Período (Arrecadação)

6.185.986,57

Despesa Liquidada

(até o Período)

    ( - ) Despesas com Pensões

    ( - ) Despesas com Aposentadorias

RECEITA DE IMPOSTOS

Dotação Atualizada

(para o Exercício)

Despesa Empenhada

(até o Período)

TOTAL (15%)

DESPESA LÍQUIDADA DA SAÚDE

DEDUÇÕES
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Previsão 

Atualizada

28.308.000,00 13.629.906,20 TOTAL (25%)

33.047.000,00 10.133.471,78

47.889.000,00 17.476.532,47

109.244.000,00 41.239.910,45

93.056.000,00 35.717.910,01

APLICAÇÃO MÍNIMA CONSTITUCIONAL

10.309.977,61

Até o Período 

(Arrecadação)

Para o Exercício 

(Prev. Atualizada)

27.311.000,00

Arrecadação 

até o Período

Próprios

Transferências da União

Transferências do Estado

Total

Retenções ao FUNDEB 16.188.000,00

RECEITA DE IMPOSTOS

APLICAÇÃO DOS RECURSOS PRÓPRIOS EM ENSINO - PERÍODO 1º QUADRIMESTRE



Receitas Líquidas

5.522.000,44
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Valor % % % %

29.540.000,00 27,04%

5.007.000,00 4,58%

8.345.000,00 7,64%

3,28% 2,56% 2,46%

0,12% 0,03% 0,02%

16.188.000,00 14,82%

0,02 0,02 0,02

0,02 0,02 0,02

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

FUNDEB RETIDO E NÃO APLICADO NO RETORNO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

22,02 20,59

5,23 4,61

0,00 0,00

3,28 2,56

0,12 0,03

13,39 13,39

Educação Infantil - Pré-Escola

4,63%

1.054.312,27

DESPESAS TOTAIS

Despesa Liquidada

(até o Período)

Valor Valor Valor

Despesa Empenhada

(até o Período)

Dotação Atualizada

(para o Exercício)

20,60%

Ensino Fundamental

1.354.535,78

20,42%

DESPESAS PRÓPRIAS EM EDUCAÇÃO

Despesa Paga

(até o Período)

Educação Infantil

Educação Infantil - Creche

TOTAL 9.087.264,18

0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00

8.421.314,08 22,04% 8.496.702,96

2.162.389,50 1.872.779,66 4,54%

0,00%

1.866.431,45

0,00

8.490.354,75

5,24% 1.909.247,49

5.522.000,44

1.016.324,71

10.209,27

Ensino Fundamental

Educação Infantil

DEDUÇÕES

0,00

TOTAL

Retenções ao FUNDEB 5.522.000,44 13,39%

11.142,76

1.902.899,28

0,00

6.348,21

6.348,21

6.348,21

6.348,21 6.348,21

6.348,21

9.080.915,97

2.156.041,29

0,00

13,39% 5.522.000,44 13,39%

48.338,46

11.142,76

5.522.000,44

10.209,27

5.522.000,44

0,02

13,39

Educação Infantil - Creche

Educação Infantil - Pré-Escola

48.338,46

5.522.000,44

1.054.312,27 1.354.535,78 1.016.324,71 2,46

8.414.965,87

Retenções ao FUNDEB

20,40

Educação Infantil

Educação Infantil - Pré-Escola

Educação Infantil - Creche

TOTAL

Ensino Fundamental

DESPESAS LÍQUIDAS

4,53
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Previsão 

Atualizada

27.872.000,00 9.393.914,36

82.000,00 9.348,74

27.954.000,00 9.403.263,10

27.954.000,00 9.403.263,10

16.772.400,00 5.641.957,86

Valor % Valor

38.952.795,92 139,35%

21.488.931,77 76,87%

17.463.864,15 62,47%

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

90,76%

70,29%

20,46%

DESPESAS LÍQUIDAS

DEDUÇÕES

DESPESAS TOTAIS

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB

8.533.961,12

6.609.794,08

1.924.167,04

Dotação Atualizada

(para o Exercício)

Magistério 6.609.764,08 70,29% 6.391.229,21 67,97%

Outras 1.924.034,32 20,46% 1.702.213,99 18,10%

APLICAÇÃO COM RECURSOS DO FUNDEB - PERÍODO 1° QUADRIMESTRE

Despesa Empenhada

(até o Período)

3.871.913,92

RETENÇÕES AO FUNDEB

Transferências Recebidas

5.522.000,44 APLICAÇÕES MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS

RECEITAS DO FUNDEB

Total

9.393.914,36

Arrecadação até 

o Período

Prev. Atualizada

Para o Exercício 

TOTAL 8.533.798,40 90,75% 8.093.443,20

Magistério 0,00 0,00 0,00

8.093.443,20

20,46% 1.702.213,99

Despesa Liquidada

(até o Período)

Despesa Paga

(até o Período)

%

86,07%

Outras 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00

86,07%

Magistério 6.609.794,08 70,29% 6.609.764,08 70,29% 6.391.229,21 67,97%

TOTAL 8.533.961,12 90,76% 8.533.798,40 90,75%

18,10% Outras 1.924.167,04 20,46% 1.924.034,32

Valor % Valor %

Retido

Até o Período 

Receitas de Transferências 16.188.000,00 5.522.000,44

Magistério (60%)

Diferença (Recebido - 

Retido):      (GANHO)

Receitas de Aplic. Financeiras

Total da Receita APURAÇÃO DO RESULTADO DO FUNDEB ATÉ O PERÍODO

Retenções
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FONTE 01  FONTE 02 FONTE 03 FONTE 05 FONTE 06 FONTE 07 TOTAL %

Restos a Pagar em 

31/12/2017 8.356.343,85 986.966,91 98.927,17 2.269.076,50 56.000,00 0,00

11.767.314,43  100,00%

Pagos 7.903.441,70 792.019,35 98.927,17 1.146.263,02 51.030,00 0,00 9.991.681,24  84,9105%

Cancelados 222.930,82 23.711,19 0,00 346.901,90 4.970,00 0,00 598.513,91  5,0862%

Saldo de Restos a Pagar 

até  30/04/2018

229.971,33 171.236,37 0,00 775.911,58 0,00 0,00 1.177.119,28 10,0033%

DEMONSTRATIVO DE RESTOS A PAGAR - Janeiro à Abril
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DESCRIÇÃO RECEITA ARRECADADA

IPTU 10.109.564,06

ISS 10.367.905,50

ITBI 1.169.726,95

IRRF 3.035.760,43

TAXAS 1.749.820,44

CONTRIB. MELHORIA 3.437,45

FPM 26.269.202,17

ITR 53.572,27

ICMS 37.127.929,88

IPVA 8.629.706,87

IPI 267.359,82

CIDE 125.877,32
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BASE DE CÁLCULO R$ 98.909.863,16

PERCENTUAL 7,00%

TOTAL R$ 6.923.690,42

ORÇADO R$ 5.373.000,00

% ORÇADO 5,43%

DIFERENÇA R$ 1.550.690,42
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TRANSFERÊNCIAS A CAMARA DE VEREADORES

Valor orçado LOA 2018

5.373.000,00

Total

5.373.000,00

Receita tributária ampliada do exercício anterior:* 2017

98.909.863,16

Percentual resultante 5,43%

Obs.: O limite para repasse à Câmara é de 7% (art. 29-A, Inciso I da CF)

Limite de 7% 6.923.690,42

* Base de cálculo

Receita tributária própria (IPTU, ISS, ITBI, IRRF, Taxas e Contribuição 

de Melhoria)

( + ) 100% das transferências federais (FPM, ITR, IPI/Exportação, IOF/Ouro

( + ) 100% das transferências estaduais (ICMS, IPVA)

( + ) 100% da Contribuição de Intervenção de Domínio Público - CIDE
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R$ 1,00

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

Período de Ref.: 01/01/2018 a 30/04/2018 - 1º Quadrimestre (Janeiro à Abril)

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da  78.139.458,34 51,30

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 X VI) (inciso II do §1º do art. 59 da  74.026.855,27 48,60

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI) 152.318.632,25

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (IIIa + IIIb) 67.091.849,38 44,0470

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - (54,00%) 82.252.061,42 54,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 152.318.632,25

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas 

individuais (V) (§ 13, art. 166 da CF)

0,00

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 9.893.879,83



DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 67.091.849,38



    Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00



    Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da  0,00



DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º, art. 19 da LRF) (II) 9.893.879,83



    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Vonluntária 0,00



    Pessoal Inativo e Pensionistas 8.800.649,48



    Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de 

Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

0,00



DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 76.985.729,21



    Pessoal Ativo 68.185.079,73



DESPESA COM PESSOAL

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (b)

LIQUIDADAS (a)

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")
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2018

2017

abril
margo
fevereiro
Janeiro
dezembro
novembro
outubro
setembro
agosto
Julho
Junho

Receita

12.215.103,70
16.905.695,04
1408051322
1239850123
15.039.010,51
10.614.223,70
11729.560,85
10.839.195,50
1183987615
10.586.871,27
1124935613

Despesa

533208149
534583656
5.262.447,50
524287236
55657.379,64
518637231
505231962
5.049.572,70
5.086.772,01
498209562
695373353

%Mas

2815%
3162%
27,28%
29,17%
5757%
a8,36%
43,08%
46,59%
42,96%
47,06%

6181%

9% Acumulado  Limite Méximo art. 20 LRF

28,05%
aa85%
28,12%
28,54%
2819%
43,22%
42,97%
43,18%
43,41%
43,20%
43,09%

£556.156,00
912561532
780247715
723535272
812108589
5721680,80
632296285
585216557
639253212
5716910,49
6.074652,31

Limite Prudencial 95% art.
221RF

6.266.348,20
867213456
722230233
6.872.585,08
7715.012,60
5.445.096,76
6.017.264,72
5560507,29
£.072856,45
5.421084,95
577051969

Limite de Alerta 90% §12,
Il art. 53 RF

5526.540,40
821665279
6:842125,47
6511817,45
7.208.955,30
515851272
5700.566,58
5.267.849,01
575417581
5.145.219,44
5.467.187,08

9%Excesso

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

627%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

10,51%
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